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    Apresentação




     




    Durante quase cinco anos como embaixador em Washington, entre 1999 e 2004, registrei de forma sistemática os principais acontecimentos em que estive envolvido, direta ou indiretamente, ou em que tive algum tipo de influência.




    O relato que aqui apresento segue o roteiro desses registros. Não pretende ser exaustivo nem minucioso; apenas um depoimento objetivo sobre o trabalho transcorrido em um período especialmente movimentado da vida diplomática em Washington. Não quer ser um exercício acadêmico sobre as relações Brasil-Estados Unidos, mas, quando pertinente, procede a análises ou avaliações sintéticas. Tampouco objetiva analisar aspectos mais gerais da política externa brasileira que não dizem respeito diretamente à relação com os Estados Unidos.




    O livro retrata o panorama das relações entre o Brasil e os Estados Unidos e os principais temas regionais e globais vistos durante meu período em Washington, a partir do privilegiado posto de observação que é a embaixada na capital americana, onde servi ao Brasil e ao Itamaraty. Julguei conveniente incluir uma atualização das relações de abril de 2004 até maio de 2011, bem como, no último capítulo, uma análise que coloca esse período dentro de uma perspectiva histórica mais ampla.




    Nem sempre o trabalho de um embaixador, nos postos de maior importância política e diplomática, coincide com acontecimentos marcantes na história do país onde está acreditado e também de seu próprio. No meu caso, contudo, pude presenciar fatos especialmente importantes como as eleições presidenciais com vitória do partido oposicionista, tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil; os ataques de 11 de Setembro e a eclosão das guerras no Afeganistão e no Iraque.




    Também vivi a excepcional experiência de acompanhar de perto um longo período do relacionamento entre o Brasil e os Estados Unidos sob a ótica de dois governos que desenvolveram políticas externas bem distintas, o que por vezes acarretou desencontros no entendimento entre os dois países.




    Apesar das nossas boas relações com os Estados Unidos no tocante aos temas políticos e diplomáticos, o diálogo com os membros do governo americano limitou-se quase que exclusivamente a questões de natureza bilateral, alguns problemas regionais, poucos assuntos globais e matérias pontuais do interesse de Washington. O envolvimento do Brasil em temas mais amplos de política internacional existia na época, mas era reduzido.




    Não seria novidade dizer que o trabalho diplomático em um posto como os Estados Unidos é carregado de desafios. Faz-se logo necessário estabelecer uma interlocução direta e desarmada com as autoridades locais e os formadores de opinião, assim como encontrar novas maneiras de projetar os interesses do Brasil na capital do país mais poderoso do mundo.




    Por um lado, era muito gratificante trabalhar para esse objetivo e ao mesmo tempo perceber como o interesse do governo local em conhecer o pensamento e a posição do Brasil nos assuntos mundiais de maior relevância vinha aumentando. De outro, era frustrante constatar que o país pouco pesava no processo decisório internacional, ao contrário de outros membros dos BRIC, Rússia, Índia e China, que, por circunstâncias históricas e geográficas, são protagonistas em conflitos regionais, dispõem de arsenais nucleares e ocupam uma posição de destaque na política externa dos Estados Unidos.




    No contato quase diário com alguns colegas embaixadores, e nos relatos que ouvia sobre as discussões com autoridades norte-americanas durante as visitas de chefes de Estado e ministeriais, ficava claro o quão distante ainda se encontrava o Brasil do centro das decisões globais. Em conversas informais com os embaixadores dos principais países aliados dos Estados Unidos, como Reino Unido, França, Alemanha e Japão, ou mesmo de países rivais, como China, eu podia perceber claramente que as questões e os temas de política internacional tratados por eles com o governo americano eram de uma ordem a que o Brasil ainda não tinha acesso. Na descrição que aqui faço, ficam evidentes as limitações do nosso país no cenário internacional até 2004, apesar do visível aumento do nosso peso na América Latina.




    A maior exposição externa nos últimos anos, entretanto, já indicava que o Brasil tinha um potencial enorme, não só para destacar-se como coadjuvante, mas para ser atuante em questões importantes na América Latina, e em assuntos econômicos e políticos internacionais.




    Em virtude do crescente envolvimento do Brasil nas questões globais, a embaixada intensificou sua participação em alguns assuntos de nosso interesse, como comércio, energia, meio ambiente, mudança climática, agricultura e integração regional, questões que estão hoje no topo da agenda internacional. Atualmente, e cada vez mais, a voz do Brasil se faz ouvir e respeitar.




    Como resultado de todas essas experiências, posso dizer que os quase cinco anos passados em Washington reforçaram minha convicção de que a nossa relação bilateral mais importante é mesmo com os Estados Unidos. Visões diferentes dessa percepção pertencem ao universo da retórica e nos impedem de explorar ao máximo os benefícios que o Brasil pode obter através de um bom relacionamento com esse país.




    A importância dos Estados Unidos, evidentemente, não exclui a necessidade e a validade de intensificar a aproximação com outros países, muito menos de deixar de lado a defesa do interesse nacional.




    O dissenso de Washington me pareceu ser um título adequado para este livro. A ideia foi sintetizar os conflitos políticos domésticos vigentes na dividida sociedade norte-americana e descrever os muitos desencontros dos Estados Unidos em relação ao Brasil e à América Latina durante o período em que ali fui embaixador.




    Cabe, finalmente, reconhecer algumas pessoas que me ajudaram na elaboração deste livro. No estágio inicial, contei com o apoio de Maria Antonieta Mello, que leu meus registros e notas, transcrevendo e ordenando meus relatos gravados. Posteriormente, Magda Maciel Montenegro procurou melhorar meu texto, que em muitas passagens estava impregnado de linguagem técnica e de difícil compreensão para aqueles que não são familiarizados.




    Minha mulher, Maria Ignez, jornalista e escritora, foi responsável pela transição entre uma prosa influenciada pela redação itamaratiana e algo que, espero, seja mais interessante para o leitor. Seu julgamento perceptivo e rigoroso sobre o meu texto em muito contribuiu para a clareza das ideias expressas no livro. Por tudo isso, sou profundamente agradecido a ela.




    Contei também com valiosas sugestões, comentários e críticas de meus ex-colaboradores em Washington, embaixadores Marcos Galvão, Evandro Didonet e ministro Paulo Roberto de Almeida. Sou muito grato a esses amigos e colegas por mais esse apoio e conselho.




    Desnecessário dizer que é minha a total responsabilidade por tudo o que está contido neste livro.




     




    São Paulo, 1º de maio de 2011
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    Brasil e Estados Unidos


  




  

    RELAÇÃO BRASIL-ESTADOS UNIDOS NOS ANOS FHC E LULA




    Quando cheguei a Washington em junho de 1999, faltava um ano para o término do mandato do presidente Clinton e três anos para o do presidente Fernando Henrique Cardoso. Assumir a embaixada em Washington, depois de ter trabalhado cinco anos e meio como embaixador em Londres era o maior desafio que eu enfrentaria em minha carreira. Na capital americana, presenciei as eleições dos presidentes George W. Bush, em 2000, e Luiz Inácio Lula da Silva, em 2002, e ajudei, no exterior, a propiciar a transição democrática para a oposição representada pelo Partido dos Trabalhadores, como era intenção do presidente Cardoso.




    Vivi em Washington uma etapa que considero das mais significativas no relacionamento entre o Brasil e os Estados Unidos. Tratou-se de um período em que uma projeção maior do nosso país no mundo se tornava evidente e não mais restrita à América Latina. O tom e o teor de nossas relações bilaterais nunca mais foram os mesmos.




    As relações com os Estados Unidos nos oito anos do governo FHC tiveram um caráter central no contexto da política externa brasileira. Nesse período, a economia brasileira sofreu o impacto de quatro crises internacionais (México, Ásia, Rússia e Argentina) e a recuperação da estabilidade econômica dependia do apoio norte-americano diretamente ao Brasil e através do Fundo Monetário Internacional (FMI), como ocorreu na crise financeira de 1998/99.




    FHC, atendendo a um convite de Clinton, havia visitado Washington logo no início do seu primeiro mandato e estabelecido um relacionamento pessoal com o presidente norte-americano, que muito facilitou os contatos oficiais dos dois lados. Havia a compreensão de que, num momento de grandes transformações internas no Brasil, seria necessário manter um relacionamento construtivo com os Estados Unidos para obter ganhos na relação bilateral.




    A convergência de interesses e de valores não impediu que surgissem diferenças marcadas entre os dois países, e isso ficou evidente em questões como o envolvimento das Forças Armadas no combate ao narcotráfico, o Mercosul e as negociações para a Área de Livre Comércio das Américas (Alca). Mas é possível afirmar que essas questões foram resolvidas sem maiores dificuldades, com o governo brasileiro sempre levando em conta o interesse nacional.




    Quando cheguei a Washington, o Brasil estava em situação econômica difícil, muito menos segura do que a de 2011. O governo brasileiro lutava para estabilizar a economia e para restabelecer as credenciais do país como uma grande oportunidade de investimentos. Nesse contexto, procurei dar continuidade às ações que visavam manter os canais burocráticos abertos para o exame dos interesses brasileiros, que naquele momento se concentravam na área financeira. A diretriz era ampliar o intercâmbio comercial e estreitar ainda mais os laços, já bastante diversificados, entre o Brasil e os Estados Unidos.




    Buscava-se ainda consolidar o Brasil como o principal interlocutor dos Estados Unidos dentro da América do Sul. O governo de Washington respondeu às ações de nossa política externa e manteve uma relação positiva com o Brasil, respeitando nossas características e interesses.




    No primeiro ano do governo Lula, a postura brasileira em relação aos Estados Unidos foi a mesma do governo FHC, como comprovado pelo resultado positivo das visitas dos dois presidentes brasileiros a Washington em 2002 e 2003.




    Em sua primeira visita aos Estados Unidos, em 10 de dezembro de 2002, ainda como presidente eleito, prestes a tomar posse, Lula afirmou publicamente: “venho a Washington trazendo do Brasil uma mensagem de amizade. Pretendo dar início a quatro anos de convivência franca, construtiva e benéfica entre os nossos países”.




    Depois de traçar um paralelo entre o Brasil e os Estados Unidos, o presidente recém-eleito explicitou: “A história nos ensina que não soubemos aproveitar, no passado, alguns momentos propícios para construirmos uma parceria mais abrangente. Poderíamos ter tirado maiores benefícios do impulso resultante da luta que travamos juntos contra o nazismo na Europa, para criarmos, em tempos de paz, uma cooperação à altura de nossos países. Estou convencido, no entanto, de que o nosso vínculo pode melhorar. Se as nossas sociedades se conhecerem mais... Se nos livrarmos de estereótipos e preconceitos... Se aprendermos a valorizar as afinidades e respeitar as diferenças que existem entre nós.”




    Na mesma ocasião, dessa vez durante o encontro com Bush, Lula disse que queria estabelecer um novo patamar de relações com os Estados Unidos. Propôs que os dois países tivessem uma agenda comum que envolvesse presidentes, ministros, representações diplomáticas e setores comerciais dos dois países, com o objetivo de construir uma pauta política, diplomática e comercial muito mais ampla do que a que existia até então, dando inicio às futuras e repetidas comparações com o governo FHC.




    Por um lado, parecia haver um genuíno desejo por parte de Lula em dar continuidade à política do governo anterior e de inaugurar uma fase mais amadurecida da relação com os Estados Unidos, orientada para resultados que contemplassem os tradicionais objetivos brasileiros de crescimento econômico, de captação tecnológica e, como consequência de sua eleição, de promoção social — naquela época invocava-se o Fome Zero — e de desenvolvimento humano. Durante o governo FHC e mesmo depois das duas primeiras visitas do presidente Lula a Washington, nossas relações estavam em franca expansão. Mas, se num primeiro momento houve o reconhecimento da centralidade das relações bilaterais Brasil-Estados Unidos por parte do governo que se iniciava, a realidade que se seguiu não foi aquela expressa nas palavras do presidente Lula em Washington quando de suas duas primeiras visitas.




    A partir de 2003, as prioridades da política externa brasileira sofreram alterações que se refletiram nas relações com os Estados Unidos. A visão de mundo do governo Lula passou a contrapor os países em desenvolvimento aos países desenvolvidos.




    A prioridade atribuída ao relacionamento Sul-Sul, com a intensificação da atuação do Brasil na América do Sul, na África e no Oriente Médio em termos políticos e comerciais e as novas parcerias com os países emergentes acabaram por deixar os países desenvolvidos em segundo plano.




    A partir de 2004, as posições mais afirmativas da política externa do governo Lula, como o apoio à criação de instituições sul-americanas, que excluíam os Estados Unidos, e a maior presença do Brasil no mundo, contribuíram para aumentar as áreas de fricção entre os dois países e propiciaram o confronto de políticas e posições em temas que extrapolaram o continente sul-americano.




    Foi possível perceber, nos meses que antecederam minha saída, em abril de 2004, uma atitude antiamericana em alguns setores do governo Lula como reflexo da crescente influência do Partido dos Trabalhadores na política externa. A situação ficou ainda mais complexa após os atentados terroristas de 11 de Setembro, porque foi menor a disposição de Washington de aceitar e conviver com dissonâncias.




    Por outro lado, a convergência de interesses e valores entre Brasília e Washington — como a preservação da democracia e dos direitos humanos, o combate ao terrorismo, o tráfico de drogas e o livre-comércio —, ainda que com pequenas diferenças pontuais, facilitou o diálogo franco e positivo com as autoridades norte-americanas.




    Sempre procurei executar instruções precisas recebidas dos presidentes Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, no sentindo de ampliar o relacionamento bilateral, tentando reduzir as diferenças e explorando novas perspectivas de cooperação. “Se os Estados Unidos quiserem jogar, vamos jogar com eles”, disse o presidente Lula, quando me recebeu pela primeira vez no Palácio do Planalto, em 3 de janeiro de 2003, antecipando o que iria dizer em Washington em março, quando de sua primeira visita oficial aos Estados Unidos.




    Com a exceção do episódio das pressões para afastar o embaixador José Maurício Bustani da diretoria-geral da Organização para a Proibição de Armas Químicas (Opaq) no governo FHC, quando Celso Lafer era o ministro do Exterior, em nenhum momento identifiquei algum tipo de pressão, por parte dos americanos, que maculasse o princípio de respeito mútuo, um dos fundamentos de qualquer relacionamento bilateral. E mesmo no lamentável episódio envolvendo Bustani, uma expressão clara do arrogante unilateralismo da política externa do governo Bush, os Estados Unidos entendiam que a questão bilateral não estava em jogo, tanto assim que foi oferecida ao Brasil a possibilidade de indicar o nome de outro brasileiro para o mesmo posto internacional.




    Meus contatos com o governo norte-americano, em especial com o Departamento de Estado, sempre foram muito proveitosos. Fato curioso é que, durante meus anos em Washington, a Secretaria do Hemisfério Ocidental, que se ocupa do continente americano, foi chefiada por secretários de estado de origem cubana ou mexicana.




    O que ocorria em Cuba e no México de alguma forma determinava a forma como os Estados Unidos tratavam seu interesse na América Latina, vista pelos norte-americanos como um único bloco. Na prática, o Departamento de Estado não tinha políticas diferenciadas para a América Central, o Caribe e a América do Sul.




    No trabalho rotineiro, para examinar assuntos de nosso interesse, procurei mostrar aos secretários de estado — Peter Romero, Otto Reich e Roger Noriega — e aos responsáveis pela região no Conselho de Segurança Nacional da Casa Branca que, em virtude das peculiaridades do Brasil e dos interesses econômicos e comerciais dos Estados Unidos, as questões brasileiras não podiam ser conduzidas do mesmo modo que as matérias referentes aos demais países da área.




    Ao longo de minha gestão, o diálogo aberto e franco com os principais interlocutores norte-americanos se estendeu aos demais órgãos da administração, que passaram a ver a embaixada brasileira como um interlocutor informado e com forte respaldo do governo de Brasília.




    Dos muitos exemplos que poderia citar para indicar o grau de credibilidade e de confiança alcançado no contato com o governo de Washington, lembro o telefonema que recebi uma noite por parte de John Maisto, na época o responsável pelas relações com a América Latina no Conselho de Segurança Nacional. Maisto disse que estava no Situation Room da Casa Branca e me pediu para sondar FHC quanto à possibilidade de conversar com o presidente Hugo Chávez, da Venezuela, para tentar convencê-lo a apoiar a aplicação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (Tiar), em votação na Organização dos Estados Americanos (OEA). O tratado havia sido invocado pelo Brasil após o 11 de Setembro. Conversei então com o presidente Fernando Henrique explicando a urgência e a importância de sua interferência. “Ao contrário do que acham os americanos, não tenho essa influência sobre Chávez”, ironizou. Assim mesmo, se dispôs a falar com o presidente venezuelano. FHC me ligou em seguida, contando que a conversa com Chávez fora positiva e que este se dispusera a pensar no assunto. Na manhã do dia seguinte, quando fui ao aeroporto buscar o ministro Celso Lafer para acompanhá-lo à reunião da OEA, encontrei por acaso o embaixador da Venezuela, que também estava recebendo seu chanceler. Dele ouvi que o presidente Chávez havia mudado de posição e que não causaria nenhum problema durante o encontro dos países americanos.




    Em outra ocasião, o presidente Bush, sabendo que o presidente da China estava prestes a visitar o Brasil, telefonou para FHC pedindo que intercedesse junto a Jiang Zemin para conseguir liberar os tripulantes de um caça americano que havia caído na China pouco tempo antes, um problema que os Estados Unidos não conseguiam resolver. FHC, depois de conversar com o presidente chinês, transmitiu a Bush que os tripulantes seriam liberados, mas sem pressa, e que a resposta da China ao presidente americano ainda tardaria a acontecer. A troca de telefonemas entre presidentes passou a ser coisa corriqueira. Em geral, a embaixada é notificada e faz a mediação.




    Na quase totalidade das conversas no Departamento de Estado e no Conselho de Segurança Nacional, meus interlocutores tratavam apenas de temas políticos e econômicos de interesse dos dois países ou de assuntos da América do Sul.




    Cabe observar que na década de 1990 os temas principais do relacionamento dos Estados Unidos com a região, em geral econômicos e financeiros, foram acompanhados, sobretudo pelo Tesouro norte-americano, em função das dificuldades econômicas e financeiras por que passaram muitos países da América do Sul, inclusive o Brasil. Em consequência disso, houve no período um número bem maior de visitas à região de secretários e de altos funcionários do Tesouro do que de qualquer outra área do governo norte-americano. O Departamento de Estado era o principal interlocutor diplomático, mas o Departamento do Tesouro, o Federal Reserve Board (FED), o Banco Central dos Estados Unidos, e até o Departamento de Defesa eram os que efetivamente formulavam e executavam a política externa com os países da América do Sul.




    Em relação ao Mercosul, os Estados Unidos mudaram de posição na segunda metade da década de 1990 e passaram a fazer duras críticas ao grupo, uma vez que estavam empenhados nas negociações para a criação da Alca. Mas, ao contrário do que se especulava na época, as críticas não se transformaram em restrições às iniciativas tomadas pelo Brasil em relação ao Mercosul e a outras questões de integração regional, pelo menos durante meu período em Washington.




    Para ilustrar a inexistência de restrições, cito um de meus encontros com Thomas Pickering, o subsecretário para Assuntos Políticos do Departamento de Estado, em que ele quis saber dos resultados da primeira reunião de presidentes da América do Sul, em 2000, convocada por FHC, e me pediu que transmitisse as felicitações do governo norte-americano ao presidente brasileiro pelo êxito do encontro histórico.




    Nos encontros que ocorriam pelo menos duas vezes por ano entre os ministros do Exterior brasileiros (Luiz Felipe Lampreia e Celso Lafer, no governo FHC, e Celso Amorim, no governo Lula) e seus homólogos norte-americanos, a embaixada preparava subsídios para uma agenda que podia variar no conjuntural, mas cuja estrutura era sempre a mesma: relações bilaterais, com ênfase nas questões econômicas e comerciais (Alca, contencioso protecionista, propriedade intelectual); relações hemisféricas (Cuba, Peru, Argentina, Colômbia, Venezuela e Bolívia); temas globais (energia, meio ambiente) e poucas questões de política internacional, como o conflito no Oriente Médio e as relações com Rússia, China e Índia.




    Nessas reuniões durante o governo FHC, nem sempre os resultados ganhavam as manchetes, mas invariavelmente produziam a ampliação do diálogo e o fortalecimento da confiança mútua.




    A agenda diplomática entre os dois países era, portanto, ampla e diversificada. Cabe mencionar alguns exemplos de como a embaixada atuou em vários dos principais temas em discussão.




    Colômbia




    No início dos anos 1990, o processo de paz na Colômbia era tema recorrente. No final da década, os Estados Unidos negociaram com o governo colombiano a criação do Plano Colômbia,um acordo de assistência financeira e militar para ajudar o país a combater a produção de drogas e a conter o avanço da guerrilha liderada pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), questão que, segundo as autoridades norte-americanas, estava sendo tratada de forma sensacionalista pela imprensa internacional. Washington tinha interesse de manter o Brasil informado dos entendimentos entre Estados Unidos e Colômbia, e quis saber se estaríamos dispostos a ajudar no processo de paz. Em 1997, o ministro Lampreia transmitiu à secretária de estado Madeleine Albright que o Brasil já havia manifestado apoio ao processo de paz, mas via com reservas a questão da assistência militar norte-americana instituída pelo acordo.




    Nessa época, em 1999, conforme informação do ministro Lampreia, Marco Aurélio Garcia, então secretário internacional do Partido dos Trabalhadores, o procurou para oferecer os préstimos do PT caso o governo brasileiro se dispusesse a entrar em contato com as Farc para oferecer a mediação. Pelas suas ligações com as Farc, o PT poderia fazer a conexão. Anos mais tarde, às vésperas da eleição presidencial brasileira de 2010, essa história veio à tona por meio da imprensa. Marco Aurélio Garcia, em nota oficial, contradisse a versão, afirmando que tinha sido convidado por Lampreia a seu gabinete para discutir a questão do apoio do Brasil ao presidente do Peru, Alberto Fujimori. Em nenhum momento, segundo a nota, Marco Aurélio teria oferecido préstimos pessoais ou do PT para negociações com as Farc, até porque naquela conjuntura, segundo ele, “não existiam, como não existem até hoje, quaisquer relações do partido com aquela organização”.




    Cheguei a enviar a Brasília, em agosto de 1999, um trabalho contendo elementos para a formulação de uma política brasileira em relação à crescente tensão na Colômbia. Nesse documento, ofereci subsídios para preparar a visita ao Brasil do general Barry R. McCaffrey, responsável pelo combate à droga no âmbito do governo norte-americano e, portanto, um interlocutor relevante para o acompanhamento do Plano Colômbia. Nos muitos contatos que mantive com McCaffrey pude entender a complexidade do assunto e o grau de envolvimento do governo dos Estados Unidos. Sempre desestimulei, no entanto, tentativas de engajar o Brasil.




    Segundo o jornal argentino El Clarín, o presidente colombiano Andrés Pastrana afirmou que o Brasil era o “único país que não apoiava o Plano Colômbia”. As ressalvas do Brasil em relação à questão se justificavam não só pela instabilidade gerada pelo crescente confronto militar com as Farc em nossas fronteiras, mas também, e, sobretudo, pela presença militar norte-americana naquele país, com assessores militares e bases muito próximas ao território brasileiro.




    Venezuela




    Outro tema recorrente em minhas conversas era a situação na Venezuela, com destaque para os ataques verbais do presidente Hugo Chávez aos Estados Unidos. Cheguei a ouvir de um alto funcionário do Departamento de Estado que “não precisamos mais de presidentes loucos na América do Sul” e que Chávez deveria ser mais cuidadoso em seus pronunciamentos em vista da “responsabilidade internacional” que deve assumir todo chefe de Estado. No entendimento desse diplomata, a elevação dos preços do petróleo que estava sendo registrada na época não havia sido gerada apenas por fatores econômicos ligados ao crescimento da demanda, mas especialmente devido à irresponsabilidade de Chávez, quando proferiu discursos inflamados no âmbito da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep).




    Naqueles anos, dava-se mais importância a Chávez. Atualmente, depois de suas repetidas e cansativas arengas antiamericanas, a retórica do presidente venezuelano é levada bem menos a sério nos Estados Unidos.




    Guiana e Suriname




    No início da década de 2000, as relações entre Guiana e Suriname estavam estremecidas. Por instância do presidente FHC, os chefes de Estado dos dois países haviam mantido encontro bilateral em Brasília. Em setembro, fui sondado pelo secretário de Estado Thomas Pickering para dizer se haveria espaço para conciliação e mediação por parte do governo brasileiro ou da OEA. O grau de confiança e entendimento sobre os temas regionais demonstrava como os Estados Unidos já atribuíam uma maior importância ao Brasil na América do Sul.




    Paraguai




    O ano de 1999 representou um momento de dificuldade e fragilidade política no Paraguai, por ocasião do assassinato do vice-presidente, Luis María Argaña, da renúncia do presidente Raúl Cubas, e da assunção, em seu lugar, do presidente do Congresso, Luiz Macchi. Foi possível perceber que os Estados Unidos haviam assumido uma nova atitude de não envolvimento e a postura responsável do Brasil nesses episódios reforçou a percepção de que o país desempenhava um papel de moderação na América do Sul.




    Peru




    No Peru, na segunda metade dos anos 2000, quando Alberto Fujimori ganhou um muito contestado terceiro mandato, o Brasil seguia de perto a situação naquele país. A política brasileira havia concedido um crédito de confiança a Fujimori, mas não um cheque em branco. As informações e análises do governo brasileiro eram solicitadas e apreciadas por Washington, que também acompanhava de perto a evolução dos acontecimentos.




    Terrorismo




    Os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 e seu profundo impacto sobre o governo e o povo norte-americano tornaram ainda mais difícil e complexa a relação dos Estados Unidos com a maioria dos países.




    Os atentados foram um divisor de águas na história e na vida política norte-americana, alterando fundamentalmente não só as suas usuais prioridades, mas a forma da atuação diplomática dos Estados Unidos. Sua agenda externa é hoje diferente daquela que prevalecia antes dos atentados. Segurança e terrorismo tornaram-se as questões principais.




    Passado o estupor inicial, as demais nações do mundo procuraram adaptar-se da melhor maneira possível a essa realidade. Ao fazê-lo, em geral procuravam auferir alguma vantagem, como pode ser demonstrado nos casos da Índia, da China e, sobretudo, da Rússia. Esses países souberam ajustar-se, construindo novos espaços de cooperação com os Estados Unidos, como o combate ao terrorismo, mesmo com algum ônus político interno, e conseguiram garantir vantagens do ponto de vista de seus próprios interesses.




    De certa maneira, também o Brasil, preservando sua soberania, esteve sujeito a semelhante exercício. Compreendendo a existência desta nova situação, o governo brasileiro seguiu tratando dos variados aspectos da relação bilateral, resguardando nossos interesses.




    Após o 11 de Setembro, tornou-se ainda mais complexo encontrar o ponto de equilíbrio entre a defesa de princípios basilares de nossa política externa — como o multilateralismo, a solução pacífica de controvérsias, a não intervenção em assuntos internos e a igualdade entre Estados — e interesses concretos com repercussões imediatas no desenvolvimento econômico e social do Brasil, como o acesso ao mercado norte-americano, investimentos diretos no Brasil, apoio financeiro, transferência de tecnologia, fluxos de turismo, em especial. O conflito entre essas duas dimensões não era, necessariamente, inevitável, mas sempre houve, durante o governo Bush, situações em que o desafio se colocava.




    Do ponto de vista político e estratégico, a já limitada prioridade atribuída à América Latina na política dos Estados Unidos reduziu-se ainda mais após o 11 de Setembro.




    O fato de os Estados Unidos, diante da tragédia que se abateu sobre o país, concentrarem suas atenções em outras regiões geográficas, do ponto de vista de nossos interesses, teve aspectos mais positivos do que negativos, pois acabou propiciando ao Brasil um maior espaço para atuação, sobretudo na América do Sul.




    De outra parte, em Washington, acompanhei e avaliei a relevância do relacionamento sadio com os Estados Unidos para a nossa boa imagem e crescente importância junto aos vizinhos sul-americanos. É e será crucial que nossos parceiros regionais percebam o Brasil como tendo boas relações com os Estados Unidos, para defender não apenas os nossos próprios interesses, mas também aqueles do conjunto da região.




    A percepção por nossos vizinhos de relacionamento difícil do Brasil com os Estados Unidos em nada favorecerá nosso projeto de maior integração da América do Sul. A ideia do governo Lula de oferecer o Brasil como opção aos Estados Unidos não faria sentido, sendo previsível que a maioria de nossos vizinhos não aceitaria essa alternativa.




    Em outubro de 2002, a nova visão de mundo e a conduta internacional do governo Bush, explicitadas na Estratégia de Segurança Nacional — documento mais importante de política externa do governo republicano — acirraram a percepção de desentendimento do Brasil com os Estados Unidos.




    Embora reconheça a crescente presença do Brasil no cenário internacional, sobretudo econômico, o documento não considerou o Brasil uma das potências emergentes, ao contrário do que fez com Rússia, Índia e China. Tão pouco incluiu o país entre os aliados tradicionais dos Estados Unidos, em virtude das posições independentes adotadas pelo governo brasileiro. Esse e outros desencontros já existentes no terreno econômico-comercial da Organização Mundial do Comércio (OMC) e da jamais criada Alca adicionaram novas frentes de discordância e de desgaste também na esfera política, sobretudo na área multilateral.




    O Brasil começava a ser visto em Washington como um parceiro relutante. Em reunião no Departamento de Estado, dois colaboradores diretos meus, os então ministros Roberto Jaguaribe e Marcos Galvão, ouviram de funcionários norte-americanos que o “Brazil is out there to save the world from the United States”, ou “o Brasil está empenhado em salvar o mundo dos Estados Unidos”. Era a percepção em Washington a respeito de nosso país já no governo FHC.




    Corroborando para essa imagem do Brasil, em abril de 2002, o presidente FHC reiterou nossa posição tradicional de preocupação com a crise no Oriente Médio. Naquele momento, a ação violenta dos palestinos, com atentados suicidas e foguetes disparados contra cidades em Israel era tão inquietante quanto à invasão do território sob jurisdição palestina e a consequente destruição da infraestrutura do governo palestino, levados a cabo pelo governo israelense. Aludindo à opinião pública brasileira, FHC enviou carta ao presidente Bush em que condenou, ao mesmo tempo, os inaceitáveis atos de terrorismo por parte da organização palestina Hamas e a ação do exército israelense. A correspondência terminava com um apelo ao presidente Bush no sentido de que usasse toda sua influência junto ao governo de Israel e a Yasser Arafat para o imediato cessar fogo e a pronta retomada das negociações de paz.




    A importância dada à opinião pública nos dois países era um novo fator de peso sobre as nuances e os rumos do relacionamento bilateral. No Brasil, as pesquisas mostravam que os brasileiros, em sua maioria, eram contrários à ocupação do Iraque, o que motivou alguns setores do governo brasileiro a exteriorizar o sentimento antiamericano. Não se podia esperar outra coisa, até porque, sob a presidência de Bush, a atitude de repúdio aos Estados Unidos em todo o mundo atingiu níveis sem precedentes.




    Economia e comércio




    No meu período em Washington, o foco principal das relações entre os dois países foi a área econômica e comercial. Não é de estranhar, portanto, que, no conjunto do relacionamento bilateral, a área comercial fosse a única em que as discordâncias e os atritos de ambos os lados estivessem sempre presentes.




    A maneira como tratar essas divergências, naturais sempre que existe um grande volume de comércio, sofreu sensível avanço nos últimos vinte anos. A exemplo do que ocorre entre os Estados Unidos e a União Europeia ou o Japão, bem como o Canadá e o México, as disputas entre o Brasil e os Estados Unidos no campo comercial foram “desideologizadas” e não mais contaminam as outras áreas do relacionamento bilateral, como a política ou a diplomática, a exemplo do que havia acontecido em meados dos anos 1980, quando eclodiu a crise gerada pelo protecionismo brasileiro em informática.




    Refletindo as mudanças na economia brasileira e o seu potencial para as empresas norte-americanas, nosso país foi incluído pelo Departamento de Comércio, em 2002, como um dos seis principais parceiros dos Estados Unidos, ao lado da China, Índia, México, Canadá e Turquia. Isso teve conotações positivas, como a ampliação do comércio com os Estados Unidos, e negativas, como a maior preocupação brasileira com barreiras protecionistas, e norte-americana com o não cumprimento das normas de propriedade intelectual. Naquele ano, a maior economia do mundo ultrapassou a União Europeia como principal parceiro comercial do Brasil.




    Gradualmente, os agentes econômicos, financeiros e comerciais norte-americanos e os órgãos governamentais que deles se ocupam passaram a reconhecer a importância dos interesses em jogo e a relevância do Brasil como parceiro e como mercado consumidor.




    Para um maior entrosamento com autoridades do Departamento do Tesouro e com o Internal Revenue Service, a secretaria da Receita Federal, dos Estados Unidos, o governo brasileiro decidiu criar em 2000 o cargo de adido tributário em Washington. O primeiro funcionário da Receita a exercer essa função na embaixada, a partir de maio de 2001, foi Luiz Henrique Casemiro, com quem estabeleci uma boa relação profissional.




    Embora não existisse uma clara política de promoção comercial brasileira nos Estados Unidos, para ajudar o incremento das exportações no maior mercado importador global, os Estados Unidos continuaram sendo nosso parceiro comercial preferencial e o mercado mais importante para os produtos brasileiros. Depois de seis anos de déficit, em 2000, o Brasil passou a registrar superávits comerciais com os Estados Unidos.




    Dado o dinamismo das duas economias e dos respectivos setores privados, era possível prever, naquele momento, que nos dez anos seguintes o comércio bilateral pudesse pelo menos dobrar, com ou sem a Alca. A crise econômica global e a desaceleração do crescimento das exportações e importações dos dois países, além da baixa prioridade atribuída aos Estados Unidos pelo Brasil na estratégia de negociação externa, podem ser responsabilizadas pelo adiamento desse objetivo.




    Cabe, nesse contexto, uma referência à negociação da Alca, tratada em mais detalhe no capítulo 4. As negociações para a criação de uma área de livre-comércio no continente americano estavam no centro do relacionamento com os Estados Unidos.




    Durante os anos em que participei direta ou indiretamente dessas negociações, como subsecretário de Integração, Economia e Comércio Exterior em Brasília e como embaixador em Washington, defendi internamente mudanças de rumo nas negociações com o objetivo de reequilibrá-las. Por isso, considerei correta na substância a posição adotada pelo governo Lula de, a partir de 2003, buscar o reequilíbrio da agenda dos trabalhos por meio de propostas concretas ou, caso isso não fosse possível, o fim das negociações, como de fato ocorreu.




    Ao fazer o acompanhamento da diversificada agenda entre os dois países, buscando sua ampliação, percebi visível mudança na qualidade do relacionamento bilateral, mesmo diante de sinais contraditórios emitidos de quando em quando por ambos os lados, e da leitura nem sempre fácil das dificuldades que surgiam nas áreas política e econômico-comercial.




    A densidade das relações se devia mais à intensidade dos fluxos recíprocos na área econômica, que tem mais a ver com o setor privado, do que com uma postura ativa dos dois governos. Em todo caso, o setor público brasileiro, sobretudo o Ministério da Fazenda, dava mais atenção aos Estados Unidos no passado do que faz atualmente. Deve ser reconhecido também, que, em virtude das nossas históricas dificuldades de balanço de pagamentos, o Brasil já foi bem mais dependente dos Estados Unidos, tanto bilateralmente quanto em relação ao controle americano de instituições multilaterais.




    Mudança de percepção




    Por causa do crescente peso do Brasil na América do Sul e no cenário internacional, e por motivações de ordem política interna brasileira, sempre diferenciei o Brasil no contexto América Latina e América do Sul nas conversas com meus interlocutores governamentais e em apresentações públicas.




    Apesar das dificuldades pontuais em várias áreas, os Estados Unidos davam sinais de estar passando a ver o nosso país de forma distinta. O papel efetivo e potencial de liderança que desempenhamos na América do Sul também foi importante para essa nova percepção sobre o Brasil.




    Essa atitude pôde ser evidenciada inicialmente no âmbito financeiro, por meio do apoio uni e multilateral aos esforços do governo brasileiro para normalizar as relações por meio da renegociação da divida externa no começo da década de 1990. E depois, para evitar a deterioração da economia nas crises da segunda metade dos anos 1990 (México, Ásia, Rússia) e início do século (Argentina).




    No hemisfério, apenas o Brasil tem sido capaz de criar um espaço diplomático para si mesmo e de assegurar algum grau de autonomia como potência regional. Com boa dose de realismo, contudo, entendi que essa singularização do Brasil se limitava ao contexto das Américas.




    Do ângulo dos Estados Unidos, o cenário na América Latina era, na virada do século, muito negativo. Somente Chile, México e Colômbia tinham uma real afinidade com Washington. O Brasil, por ser um dos poucos interlocutores dos Estados Unidos, era tratado de forma positiva. Nesse contexto, as diplomacias presidenciais de FHC e de Lula, com diferentes motivações, desempenharam papel importante.




    Se tal tratamento fosse estendido à esfera mais ampla das relações internacionais, a atitude americana poderia ser outra no tocante à incorporação do Brasil ao G8 e ao Conselho de Segurança das Nações Unidas (ONU) na condição de membro permanente.




    Um exemplo posterior, já no governo Lula, dessa mudança de atitude em relação ao Brasil por parte dos “decision makers” nos Estados Unidos pode ser encontrado no trabalho “Panorama Mundial em 2020”. Elaborado em 2003 pelo National Intelligence Council, instituto de pesquisa vinculado à Agência Central de Inteligência (CIA), o documento teve muita influência na formulação da política externa dos Estados Unidos e projeta o Brasil como uma das potências econômicas globais para os próximos 15 anos.




    O incipiente reconhecimento da potencialidade do Brasil deu lugar tanto a leituras positivas, que enfatizavam o lado estabilizador e construtivo da atuação externa do Brasil, quanto a percepções negativas, que começaram a identificar, não sem uma dose de verdade, intenções de desafiar a projeção dos Estados Unidos no continente.




    Se tivesse de apontar os momentos altos do relacionamento bilateral durante minha gestão em Washington, não hesitaria em destacar o apoio do governo dos Estados Unidos ao Brasil na concessão de empréstimo do FMI durante a crise financeira de 2000-2002, sem o qual teríamos sido obrigados a declarar a incapacidade de pagamento e, portanto, entrar em moratória. Depois, em 2002, mais uma vez contra a má vontade dos europeus, a liderança dos Estados Unidos em defesa de pacote financeiro evitou grave crise durante as eleições presidenciais. O engajamento dos Estados Unidos a favor do Brasil, naquele momento, marcou contraste notável em relação à indiferença do governo americano frente à Argentina poucos meses antes.




    Outro momento importante foi quando o Brasil, logo após o 11 de Setembro, liderou a convocação do Tiar, o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, para prestar apoio aos Estados Unidos contra o ataque terrorista, gesto talvez retórico, mas reconhecido e apreciado pelo governo norte-americano. Também relevante foi a visita oficial do presidente Lula em junho de 2003, quando os dois governos decidiram traçar novo quadro institucional, redefinir prioridades e estabelecer uma agenda positiva para os próximos anos, na qual sobressaía, entre outros aspectos, a cooperação pública e privada na área de energia.




    Deixei Washington no fim de março de 2004 em meio à campanha eleitoral nos Estados Unidos para o segundo mandato presidencial de Bush. O país estava dividido e não se descartava ainda a possibilidade de vitória do democrata John Kerry. A percepção predominante era de que, apesar de apertada, a vitória seria novamente dos republicanos — como de fato aconteceu.




    Se Kerry tivesse sido eleito, é de se supor que o cenário da relação bilateral não se teria modificado na essência. Presumivelmente, poderia haver maior disposição para coordenação mais intensa de posições em assuntos da agenda internacional e para considerar argumentos de outros países, mas a ênfase nos aspectos de segurança e de combate ao terrorismo, característica principal do governo Bush na frente externa, não seria alterada substancialmente. Na área comercial, por outro lado, poderia haver risco de agravamento das tendências protecionistas, que já estavam ganhando força sobretudo no Congresso, por pressão dos sindicatos que apoiavam os democratas.




    Caso a reeleição de Bush se confirmasse, não haveria grandes mudanças no quadro interno dos Estados Unidos. Por isso não era aconselhável que representantes do governo brasileiro dessem indicações, mesmo indiretas, de preferência eleitoral na campanha presidencial. A manifestação de apoio a qualquer dos candidatos não afetaria de forma positiva nossos interesses, sobretudo na área das restrições comerciais. Se houvesse apoio ao candidato democrata e Bush ganhasse, por exemplo, a boa relação pessoal do presidente Lula com o mandatário norte-americano poderia ficar afetada.




    A experiência em Washington ensinou-me a não ter ilusões quanto ao custo-benefício das decisões tomadas por qualquer governo em relação aos Estados Unidos. Mesmo as que sejam percebidas como de menor importância terão consequências no cotidiano dos entendimentos com o país.




    No caso do Brasil, cabe reconhecer, a cobrança parecia mais elevada do que em relação à maior parte dos parceiros latino-americanos dos Estados Unidos, apesar de que no fim do primeiro mandato do presidente Bush já se notasse o esmaecimento da tendência ao unilateralismo na política externa, acentuada após o 11 de Setembro.




    Evidentemente essas observações não devem dar margem a ilações de que eu poderia estar sugerindo abrir mão de nossa tradicional atitude de assumir posições autônomas. Era preciso, contudo, ter consciência da necessidade de estimar os custos e benefícios de nossas ações externas e, portanto, era imperativo estabelecer critérios objetivos de prioridade/seletividade.




    É no mínimo discutível se as áreas de discordância e atrito com os Estados Unidos devem ser ampliadas para a defesa de nossos interesses, quando não há razões objetivas ou ganhos claros de nossa parte.




    Depois de tudo que vivi em Washington, poderia resumir, em largos traços, o estado do relacionamento bilateral à época: os Estados Unidos, como nós, atribuíam prioridade às relações econômico-comerciais e mostravam um misto de afinidades, desconfianças e reservas no campo político-diplomático. Começavam a olhar o Brasil de forma singularizada, mas sempre como um país circunscrito ao âmbito regional.


  




  

    SITUAÇÃO DIFÍCIL NAS RELAÇÕES BILATERAIS


    






    Os últimos meses em Washington foram os mais complexos e delicados dos cinco anos de minha gestão. As tensões acumuladas desde fins de 2003, com o encerramento das negociações para a criação da Alca, intensificaram-se em decorrência da multiplicação de pequenos incidentes que deixavam transparecer um latente antiamericanismo por parte do governo brasileiro.




    Pouco tempo depois, no início de novembro, o ministro Celso Amorim, paralelamente ao encontro do grupo de amigos do secretário-geral da OEA para falar sobre a Venezuela, encontrou-se com o secretário de Estado americano Colin Powell. A agenda de rotina abordou temas sul-americanos, como a situação na Venezuela, na Argentina e na Colômbia, e temas bilaterais, a evolução dos trabalhos dos grupos criados durante a visita de Lula em junho, e o tiro de destruição, ou seja a possibilidade de aviões militares brasileiros derrubarem aeronaves suspeitas, caso não atendessem ordens de pouso imediato em território nacional. Não me pareceu que a ida do ministro Amorim a Washington tivesse qualquer relação com os contatos de Marco Aurélio Garcia com as autoridades norte-americanas poucas semanas antes.




    Como descrito no capítulo sobre a Alca, no encontro de Miami, em novembro de 2003, contrariando todas as expectativas — tanto da mídia quanto de boa parte dos países presentes, Brasil e Estados Unidos — copresidentes do processo negociador chegaram a um acordo que poderia manter vivos os entendimentos para viabilizar a Alca. Buscou-se uma forma de compromisso em que se tentaria manter a negociação em dois ritmos, com diferentes graus de integração. A oposição do México, Chile, Costa Rica e Canadá, contudo, fez com que os Estados Unidos recuassem, e voltou a prevalecer o impasse.




    Era o fim das negociações da Alca, o que no fundo representava a vitória daqueles que, no governo brasileiro, haviam se posicionado contra o acordo de livre-comércio com os Estados Unidos.




    Daquilo que pude colher de meus interlocutores, com a ressalva de não ter ouvido comentários explícitos de ninguém diretamente, percebi que havia clara preocupação com o futuro do nosso relacionamento.




    O governo de Washington parecia entender e aceitar com razoável naturalidade a rationale de nossa política assertiva em relação a Cuba e também em nossa vizinhança, bem como as razões econômicas e comerciais das diferenças na OMC e na Alca.




    Algumas novas ações e atitudes de nosso governo contribuíam, contudo, para aumentar o desconforto em relação ao Brasil e diversas ações diplomáticas foram vistas com reservas pelas autoridades norte-americanas — exceto a reação brasileira à guerra no Iraque, na qual não estávamos sós, como veremos mais adiante.




    Em dezembro de 2003, Lula deu seguimento à sua diplomacia presidencial com viagem ao Oriente Médio, onde visitou, entre outros, a Líbia e a Síria, países que nessa época estavam entre os mais visados pelo governo norte-americano. À Síria, em particular, era atribuído o papel de ajudar as forças insurgentes no Iraque contra os Estados Unidos, com armas e facilidades de acesso por sua fronteira.




    Os encontros de Lula com os líderes dos dois países, sobretudo com Muammar Kadafi em Trípoli, se revelaram desastrosos. Ao chamar o líder líbio de “amigo e irmão”, Lula provocou uma repercussão bastante negativa no Brasil. Por sua vez, o discurso de nosso presidente, ao apoiar o ditador líbio e defender a ampliação das relações entre os dois países, jogou mais lenha na desconfiança dos Estados Unidos. Os gestos brasileiros foram considerados uma confrontação a Washington, em vista das crescentes dificuldades enfrentadas pelos Estados Unidos no Iraque e da sensibilidade em relação ao Oriente Médio.




    Essas visitas presidenciais — junto com sucessivos gestos de extrema simpatia para com Hugo Chávez e a Venezuela — a camaradagem e a leniência com o regime de Fidel Castro e os atritos nas negociações da Alca e no âmbito da OMC mostraram que a política externa brasileira estava se tornando cada vez mais altiva e ativa, segundo a retórica oficial.




    Na volta das visitas ao Líbano, Líbia, Síria, Emirados Árabes e Egito, Lula convocou a primeira reunião de cúpula da América do Sul e países árabes para maio de 2005. Os Estados Unidos não compreendiam os motivos da viagem à Síria e nem a recusa de convidar Israel para a cúpula com os países árabes, mesmo depois de insistentes movimentações da embaixada norte-americana em Brasília.




    “As iniciativas do Brasil para o Oriente Médio são, na melhor das hipóteses, desajeitadas, e as declarações do governo brasileiro sobre questões-chave para a região atrapalham as negociações”, segundo análise da embaixada dos Estados Unidos em 2008, vazada pelo WikiLeaks. O documento afirma ainda que “o Itamaraty subestimou as sensibilidades feridas por sua diplomacia, mas não quer admitir que a cúpula América do Sul/Países do Oriente Médio pode minar o processo de paz. As banalidades cheias de clichês do governo brasileiro mostram que os diplomatas não entendem de Oriente Médio e só engrossam o coro anti-Israel”.




    Naquele momento, também eram registradas as reações negativas do Brasil no Conselho de Segurança da ONU no tocante às resoluções condenatórias sobre o Iraque, bem como endurecia a posição norte-americana sobre a renovação do Tratado de Não Proliferação e medidas adicionais de inspeção que poderiam levar a divergências na questão da não proliferação de armas nucleares e de tecnologias sensíveis.




    No Brasil, talvez por não avaliarmos a sensação de insegurança e vulnerabilidade instalada nos Estados Unidos depois dos ataques terroristas de 2001, extrapolamos em nossas manifestações contra as medidas imigratórias restritivas adotadas pelos norte-americanos em seus aeroportos. Lembro aqui o caso de o Brasil, alegando reciprocidade, ter passado a exigir impressões digitais e fotografias dos cidadãos dos Estados Unidos que passavam pelas alfândegas brasileiras.




    Do ponto de vista do Brasil, as irritações cresceram em relação a questões como a insistência norte-americana em denunciar, sem provas, as atividades terroristas na Tríplice Fronteira; o crescimento dos contenciosos comerciais com as restrições ao aço e ao camarão; a manutenção dos subsídios ao algodão e os crescentes problemas consulares e imigratórios da comunidade brasileira nos Estados Unidos.




    Em meados de dezembro de 2003, a Casa Branca pediu a intervenção da embaixada brasileira em Washington para agendar telefonema dos presidentes Bush e Lula, a propósito da Conferência de Cúpula das Américas que seria realizada em Monterrey, no México. As visitas à Síria e Líbia também foram abordadas na conversa presidencial.




    O ministro Celso Amorim, pressionado sobre as razões da viagem a esses países, declarou não trocar a política de princípios por produtos — o que várias vezes foi desmentido pelos fatos, sobretudo nos entendimentos com os países africanos, muitos dos quais não primam pela democracia, nem pelos direitos humanos.




    A evolução desses acontecimentos poderia ter causado impacto ainda maior nas relações bilaterais, o que não ocorreu, sobretudo pela crescente importância que Washington vinha atribuindo ao Brasil como elemento de estabilidade e de moderação na América Latina.




    Nos meses seguintes, atritos menores somaram-se a essas situações políticas delicadas. Entre eles, o tratamento dispensado aos turistas brasileiros e a demora na concessão dos vistos para os Estados Unidos, a identificação de cidadãos norte-americanos na chegada ao Brasil, o retorno de brasileiros com vistos expirados, as dificuldades na negociação do documento final da Conferência de Cúpula das Américas em Monterrey, agendada para meados de janeiro, e a proibição da importação de carne processada do Brasil por conta da doença da vaca louca.




    Nesse cenário de multiplicação dos pontos de divergência, e sem ter recebido qualquer informação ou orientação do Itamaraty, telefonei para a embaixadora norte-americana em Brasília, Donna Hrinak, para saber como tinha sido sua conversa com a embaixadora Vera Pedrosa, então subsecretária política da chancelaria brasileira. Isso porque, pouco tempo antes, o secretário econômico do Departamento de Estado norte-americano, Allan Larson, me havia sinalizado sua preocupação, pois soubera que na conversa entre a subsecretária brasileira e a embaixadora dos Estados Unidos, esta, ao mencionar que um impasse nas negociações sobre essas questões não seria muito bom para as relações bilaterais, teria ouvido de Vera Pedrosa: “Nós realmente não nos importamos com a relação Brasil-Estados Unidos.” (“We don’t really care about the US-Brazil relationship”).




    Donna Hrinak me confirmou o encontro com a subsecretária e comentou que a sentira muito negativa, mas que, no dia seguinte, acabou tendo oportunidade de conversar sobre os assuntos em pauta com o ministro Celso Amorim. Este — ela reconhecia — fora mais construtivo e aceitara uma série de pontos em relação ao comunicado conjunto que encerraria a Conferência de Cúpula. Essa era uma questão relevante na visão do Departamento de Estado e, caso não houvesse flexibilidade de parte a parte, um desgaste desnecessário poderia ocorrer. O chanceler Celso Amorim, segundo a embaixadora, teria dito que o governo americano não deveria subestimar a capacidade do Brasil de contribuir para formar consenso nessa e em outras circunstâncias.




    Em conversa que tive com Vera Pedrosa, em outubro de 2010, a ex-subsecretária esclareceu que jamais disse ou diria a um representante diplomático de um país com o qual mantemos relações bilaterais que elas não nos interessam. Tal afirmação seria em si um contrassenso. Pedrosa também avaliou que a “negatividade” observada pela embaixadora Donna Hrinak parecia ser um salto interpretativo e reflexo de sua possível decepção com o resultado da gestão efetuada por ela.




    Interpretações à parte, o que Donna Hrinak me confidenciou em janeiro de 2004 foi que de fato a preocupação do Departamento de Estado com o Brasil aumentara.




    Segundo a embaixadora, o secretário de Estado Colin Powell havia feito apreciação negativa sobre as relações dos Estados Unidos com a região, em especial com o Brasil, durante uma reunião de coordenação com embaixadores americanos servindo na America Latina, em dezembro de 2003. Powell teria dito que depois do encontro altamente positivo de junho daquele ano entre os presidentes Lula e Bush, as relações haviam começado a se deteriorar, chegando a seu ponto mais baixo em novembro. Embora o conceito dos BRIC como um grupo organizado ainda não tivesse surgido, Donna acrescentou que Powell fez ampla análise dos grandes países — China, Índia, Rússia e Brasil — observando que nosso país era, entre eles, o que apresentava maior incerteza. Em resposta à indagação de um dos embaixadores presentes sobre o que poderia ser feito para ganhar o apoio desses países, Powell teria comentado que a questão era difícil, pois as reações do Brasil eram as mais imprevisíveis, e as nossas posições, menos claras do que as dos demais países.




    Não deixa de ser verdadeiro que o Brasil tem menor definição sobre o que deseja da relação com os Estados Unidos, ao contrário de China, Rússia e Índia. E é fato também que esses três países praticam políticas muitas vezes contrárias às norte-americanas, mas suas ações são mais facilmente previsíveis.




    Naquele momento, contudo, as observações de Powell talvez tenham sido mais um exemplos da desinformação e visão estereotipada habitual, pois não se tratava propriamente de não termos uma visão clara de nossos interesses, mas sim de os Estados Unidos já estarem sentindo os efeitos da visão partidária que orientava a nova política externa do Itamaraty.




    Estávamos no começo de 2004, dois meses antes de minha partida, e as relações bilaterais seguiam tensas, com esses pequenos incidentes causando fricções desnecessárias. Por considerações de política doméstica, não havia, por parte de nosso governo, interesse em mudar essa situação, uma vez que o sentimento antiamericano crescia na opinião pública interna brasileira, em virtude da guerra no Iraque e das medidas protecionistas dos Estados Unidos que afetavam e ainda afetam o nosso comércio exterior.




    De meu privilegiado posto de observação, não via perspectiva de reversão da posição do governo brasileiro, apesar de que, à luz de nossos interesses mais globais, fosse difícil justificar algumas das atitudes de quase provocação a Washington.




    Um dos pontos de resistência mais agudos, contudo, havia sido superado: a questão da deportação de brasileiros presos em território norte-americano por irregularidades no visto de permanência. Nosso governo posicionava-se contra a deportação, que seria efetuada às custas do governo dos Estados Unidos, e estava criando dificuldades em relação aos documentos de embarque, local do desembarque e número de passageiros nos aviões de volta. Depois de algumas semanas de incertezas, o Itamaraty finalmente teve o bom senso de rever sua postura inicial contrária ao retorno, e aceitou o desembarque dos voos fretados pelos americanos trazendo de volta nossos compatriotas.




    Outro atrito de menor relevância, resultado de filigranas diplomáticas, girou em torno da concessão do agrément para o novo embaixador dos Estados Unidos em Brasília, John Danilovich. Em reciprocidade à demora de cerca de quatro semanas para a aprovação do nome do embaixador Roberto Abdenur, em 2004, o governo brasileiro estava protelando a aceitação do nome de Danilovich. O novo embaixador, de quem havia me tornado amigo quando servia em Londres, homem de negócios com bom trânsito na Casa Branca, já havia sido embaixador de Bush na Costa Rica e, pela segunda vez na mesma gestão presidencial, o que não é comum quando se trata de um embaixador político, estava sendo designado para servir no Brasil.




    Apesar de o governo de Washington ter reclamado e solicitado que o processo fosse acelerado, o agrément de Danilovich só foi liberado depois de concedido o do embaixador Roberto Abdenur.




    Simultaneamente a essas escaramuças burocráticas, ocorreu outro incidente de natureza administrativa que por pouco não se transformou em algo mais sério. O cônsul norte-americano em Brasília, publicamente, fez críticas ao Brasil relacionadas à falsificação de passaportes e vistos. O ministro Celso Amorim ameaçou pedir a retirada do diplomata, mas acabou se limitando a convocar a embaixadora Donna Hrinak para manifestar nosso descontentamento com a atitude do diplomata.




    É importante registrar que não só por meio de meu trato regular com funcionários do governo americano, Casa Branca, Departamento de Estado, United States Trade Representative (USTR), Tesouro e Agricultura, mas, sobretudo, pelas suas declarações públicas, ficou-me a nítida impressão de que as autoridades norte-americanas, principalmente o Departamento de Estado e o Departamento do Tesouro, de forma deliberada, procuravam minimizar os atritos e manter atitude positiva em relação ao Brasil.




    Não era de surpreender que as declarações mais positivas no sentido de continuar a apoiar os resultados favoráveis na economia do Brasil partissem do Tesouro. Preservar um entendimento ameno com o país de maior peso na América do Sul não poderia deixar de ser vantajoso para Washington, até porque o governo desejava estar certo de que interesses fundamentais norte-americanos não seriam afetados pelas posições ou iniciativas brasileiras que já marcavam nossa linha de autonomia em relação a Washington.




    Evitar conflitos com o Brasil, acomodar visões, interesses e objetivos sabidamente distintos, aceitar diferentes perspectivas nos assuntos correntes foram claras decisões políticas.




    As opiniões e posições brasileiras foram absorvidas em nome de um relacionamento amadurecido e estável ao longo dos anos. Prevalecia a vontade de preservar e desenvolver o contato bilateral.




    Vista em retrospectiva até 2004, essa boa vontade pode ser explicada por um conjunto de razões: o respeito e a boa química no relacionamento pessoal entre os respectivos chefes de Estado (Fernando Henrique Cardoso e Bill Clinton; Luiz Inácio Lula da Silva e George W. Bush). No primeiro caso, a simpatia recíproca era genuína e correspondia a uma real identidade de interesses e de filosofias basicamente similares. No segundo, a boa química era artificial, construída para fins de consumo interno, visto que o presidente Lula nunca deixou de fazer críticas ao presidente Bush.
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